

PARECER Nº
, DE 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 679, DE 2024
De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe torna obrigatória a manutenção de unidades de combate a incêndio e de primeiros socorros, compostas por Bombeiros Civis, nas áreas de parques e edificações, abertos ou fechados, públicos ou privados.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno. 

O Projeto de Lei em análise pretende instituir a obrigatoriedade da presença de equipes de Bombeiros Civis em diversos tipos de empreendimentos e eventos, públicos e privados, como medida de prevenção e resposta a emergências, vinculando tal exigência à concessão e manutenção de alvarás e sujeitando os infratores a sanções administrativas e pecuniárias.
Embora o projeto se fundamente na competência concorrente dos Estados que permite legislar sobre proteção à saúde e defesa civil, sua redação extrapola os limites dessa competência e incorre em inconstitucionalidade material por diversos fundamentos.

Primeiramente a violação ao princípio da livre iniciativa (Art. 170 da CF). Ao impor obrigações amplas e onerosas a estabelecimentos privados, templos religiosos e condomínios residenciais, sem comprovação técnica de necessidade ou proporcionalidade, o projeto interfere de forma indevida no exercício da atividade econômica e na organização da propriedade privada.

A imposição genérica de Bombeiros Civis a condomínios, obras, igrejas, escolas e templos, sem análise concreta do risco individual de cada edificação, configura violação ao princípio da razoabilidade e proporcionalidade, pilares do devido processo legislativo.

A matéria já é objeto de regulação técnica pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado de São Paulo, por meio do Decreto Estadual nº 63.911/2018. O PL afronta a autonomia técnico-regulatória da corporação, impondo obrigações sem respaldo técnico direto.
Portanto, manifestamo-nos contrário à aprovação do Projeto de Lei nº 679, de 2024.
Sala das Comissões, em
Dep. Altair Moraes
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